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LEI N.º 1330, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2006.
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa de Incentivo a Expedição de Notas Fiscais, estabelecendo regras, sorteios e premiação.
O VICE-PREFEITO no exercício do Cargo de PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.
Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1.º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Incentivo a Expedição de Notas Fiscais, denominado “NOTA FISCAL DÁ PRÊMIO”.
Art. 2.º - O Programa “NOTA FISCAL DÁ PRÊMIO”, de âmbito restrito ao município, consiste na premiação, mediante sorteio, a empresas contribuintes do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, contribuintes de impostos, taxas e tarifas municipais, produtores rurais cadastrados no Município e a consumidores.

Art. 3.º - Poderão concorrer aos prêmios do Programa “NOTA FISCAL DÁ PRÊMIO”:

I – os portadores das cautelas distribuídas pela Secretaria Municipal da Fazenda na forma do parágrafo Único, do Art. 6º desta Lei;

II – os contribuintes de impostos, taxas e tarifas municipais estabelecidas no Código Tributário Municipal, que efetuarem recolhimentos dos mesmos entre 02 de janeiro e 20 de dezembro de 2006.

III – os produtores inscritos no Município junto CGC/ICMS-RS, mediante a utilização dos documentos relativos a operações de vendas que realizarem, emitidos entre 01 de janeiro e 20 de dezembro de 2006;

IV – as empresas contribuintes do ICMS, estabelecidas no Município, emitentes dos documentos fiscais que habilitarem os consumidores ao recebimento das cautelas, através de sorteio especial que será realizado junto ao último sorteio do ano;

Parágrafo Único – Os agentes políticos, os servidores públicos municipais e menores de idade, poderão participar dos sorteios; da mesma forma, os consumidores ou contribuintes, que embora residentes em outros municípios, apresentem para troca por cautelas, documentos fiscais emitidas por empresas sediadas neste Município e comprovantes do recolhimento de tributos municipais.

Art. 4.º - Para concorrer aos sorteios deste Programa, os consumidores e os contribuintes (incisos I e II do artigo 3.º), receberão cautelas distribuídas pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante a apresentação de documentos fiscais originais, emitidos a partir de 01 de janeiro de 2006, na razão de uma cautela para cada R$ 20,00 (vinte reais) de compra. Para os produtores rurais (inciso III, do artigo 3.º), será distribuída uma cautela a cada R$ 200,00 (duzentos reais) em notas de venda emitidas.

Parágrafo Único – As empresas emitentes das notas fiscais (inciso IV, do artigo 3.º), serão relacionadas em ordem alfabética, recebendo numeração iniciada em 01 (um), que será utilizada para o sorteio no final do ano.

Art. 5.º - São documentos hábeis para o recebimento das cautelas:

I – 1ª via da nota fiscal de venda a consumidor emitidas a partir de 01.01.2006;

II – 1ª via do cupom fiscal emitido por máquina registradora autorizada pelo órgão fazendário do Estado, emitido a partir de 01.01.2006;
III – cópia xerográfica da 2ª via de nota fiscal de venda do talão de produtor e da respectiva contra-nota, emitidas a partir de 01.01.2006;

IV – documento de arrecadação de tributos municipais devidamente quitado a partir de 02.01.2006.

§ 1.º - No caso de notas ou cupons fiscais referentes a aquisição de bens sujeitos à garantia, será aceita a 2ª via ou xerox da 1ª via, devendo, em qualquer das hipóteses, ser aposto na 1ª via, carimbo indicativo da já utilização da mesma para o recebimento de cautela(s).

§ 2.º - Os documentos referentes a arrecadação de tributos municipais, deverão receber o mesmo tratamento previsto no parágrafo 1.º deste artigo, sem a necessidade da apresentação ou retenção de cópias.

§ 3.º - Os documentos fiscais destinados a consumidores, que deixarem de ser distribuídos ou retidos pelos estabelecimentos comerciais, emitidos por ocasião de balanços ou fechamento de estoque, não poderão ser trocados por cautelas, por seus proprietários.

§ 4.º - Não terão validade os documentos fiscais relativos a operações não sujeitas ao ICMS e/ou ao ISSQN.

Art. 6.º - Para trocar os documentos fiscais por cautelas, os consumidores e contribuintes deverão dirigir-se com os documentos a Prefeitura, ou a local por esta determinada, em horário de expediente, onde receberão as cautelas correspondentes, devendo preenchê-las de próprio punho, depositando-as em urna específica.

Parágrafo Único – A distribuição das cautelas terá início logo após a entrada em vigência desta Lei e terminará às 17 horas do dia 20 de dezembro, as quais serão impressas em papel de cores diferenciadas:

I – consumidores e contribuintes de tributos municipais, cartelas de cor AMARELA;

II – produtores rurais, com notas de venda, cartelas de cor VERDE.

Art. 7.º - Os sorteios serão realizados mensalmente, e será contemplada, após a conferência da validade, a pessoa cujo nome constar da cautela retirada da urna por pessoa idônea ou criança presente ao ato.

§ 1.º - Para o recebimento do prêmio, o contemplado deverá apresentar documento de identidade e em caso de menor de idade, deverá estar acompanhado pelos pais ou responsáveis.

§ 2.º – Os prêmios não poderão ser convertidos em dinheiro e se não reclamados em noventa dias após a data do sorteio, o bem ou o seu valor será destinado ao Hospital Municipal.

§ 3.º - O último sorteio do ano, será realizado dentro da Semana do Natal, na praça Dr. Benjamin Batista Lorentz, em dia e hora a ser fixada, com todas as cautelas distribuídas durante a vigência desta Lei, oportunidade em que haverá premiação para os estabelecimentos contribuintes do ICMS e uma premiação especial aos produtores rurais.

§ 4.º - As cautelas não contempladas a cada sorteio, serão armazenadas em separado para participarem do sorteio de dezembro.
Art. 8.º - Para o ano de 2006, fica estipulado o seguinte calendário para a realização dos sorteios e a respectiva premiação:
	DATA
	HORA
	LOCAL
	PREMIAÇÃO

	31 / MARÇO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 100,00

	28 / ABRIL
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 100,00

	26 / MAIO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 100,00

	30 / JUNHO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 110,00

	28 / JULHO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 110,00

	25 / AGOSTO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 110,00

	29 / SETEMBRO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 120,00

	27 / OUTUBRO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 120,00

	24 /NOVEMBRO
	17:15
	Prefeitura
	Gêneros alimentícios no valor de R$ 120,00

	DEZEMBRO
	PELA NOITE
	PRAÇA

DDR.

BBENJAMIN

BBATISTA

LLORENTZ
	PREMIAÇÃO GERAL:

1º Prêmio – 01 TV a cores 20”

2º Prêmio – 01 aparelho DVD

3º Prêmio – 02 cadeiras de praia

4º Prêmio – 01 ventilador 30 cm.

5º Prêmio – 01 ventilador 30 cm.

PRÊMIO ESTABELECIMENTO

01 ar condicionado 7.500 BTU

PRÊMIO PRODUTOR RURAL

Produtos para melhoria das instalações ou insumos,  no valor de R$ 500,00


Parágrafo Único – Por motivo de força maior, o sorteio de um ou mais meses poderão ser suspensos e transferidos para o mês subseqüente, devendo ser realizados juntamente com o sorteio previsto para aquele mês. (parágrafo incluído pela Lei nº 1345, de 04.04.2006)
Art. 9.º - O sorteio da premiação geral a ser realizado em dezembro, será efetuado em ordem inversa, ou seja, iniciando-se do 5º para o 1º prêmio.

Art. 10 - Será designado, por ato do Poder Executivo, uma comissão especial com a finalidade de acompanhar os sorteios, que será composta pelas seguintes representações:

I - 01 representante de cada Bancada da Câmara Municipal de Vereadores;

II - 01 representante da ACI;

III - 01 representante dos produtores rurais;

IV - 01 representante do serviço de arrecadação da Prefeitura Municipal.

Art. 11 – O Poder Executivo fica autorizado a realizar despesas com a divulgação, com a confecção das cautelas, com a aquisição dos prêmios e outras despesas correlatas e necessárias à execução do Programa.

Art. 12 – O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 13 – Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, com vigência até 31 de dezembro de 2006, podendo ainda se estender até que seja realizado o último sorteio previsto no Art. 8.º desta Lei.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 20 de fevereiro de 2006.
Anderson Weber
Vice-Prefeito no exercício do

Cargo de Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.
  Carlos Augusto Schorn

Secretário da Administração
Ref. à Lei n.º 1330/2006

J U S T I F I C A T I V A

Ora estamos encaminhando para apreciação dessa Casa, o Projeto de Lei n.º 01/06, o qual autoriza o Poder Executivo a instituir no âmbito municipal, o Programa de Incentivo a Expedição de Notas Fiscais, denominado “NOTA FISCAL DÁ PRÊMIO”. Este programa representa uma das ações inseridas no Programa de Integração Tributário-PIT, resultante do Convênio firmado com o governo do Estado em 2005. A sua instituição tem por objetivo, estimular a emissão de notas fiscais pelo comércio local, e conseqüentemente, aumentar o índice de participação do Município no ICMS. 

O cidadão representa papel preponderante neste processo. Como incentivo aos consumidores, produtores rurais, contribuintes e estabelecimentos, o Município distribuirá diversos prêmios no decorrer deste ano, conforme pode ser observado no Projeto de Lei em tela.

Constatamos junto a diversos municípios, que os mesmos estão bastante mais adiantados que o nosso na busca da melhoria das receitas e já estão colhendo os frutos. Precisamos buscar novas alternativas. Por isso, estamos investindo na implantação, neste primeiro momento, deste programa.




Formigueiro, 20 de fevereiro de 2006.

Anderson Weber

Vice-Prefeito no exercício do

Cargo de Prefeito Municipal
PAGE  

